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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/06/2007 a 30/06/2007 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  POSSIBILIDADE  DE 
ANÁLISE  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  E  PROVAS  EM  SEDE 
RECURSAL. PRECLUSÃO. 

A manifestação  de  inconformidade  e  os  recursos  dirigidos  a  este Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais seguem o rito processual estabelecido no 
Decreto  nº  70.235/72,  além  de  suspenderem  a  exigibilidade  do  crédito 
tributário, conforme dispõem os §§ 4º e 5º da Instrução Normativa da RFB nº 
1.300/2012. 

Os argumentos de defesa e as provas devem ser apresentados na manifestação 
de  inconformidade  interposta  em  face  do  despacho  decisório  de  não 
homologação  do  pedido  de  compensação,  precluindo  o  direito  do  Sujeito 
Passivo  fazê­lo  posteriormente,  salvo  se  demonstrada  alguma  das  exceções 
previstas no art. 16, §§ 4º e 5º do Decreto nº 70.235/72. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidas as 

conselheiras  Tatiana  Midori  Migiyama  (relatora)  e  Érika  Costa  Camargos  Autran,  que  lhe 

deram  provimento.  Designada  para  redigir  o  voto  vencedor  a  conselheira  Vanessa  Marini 

Cecconello. 
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  13971.005207/2009-81  9303-008.093 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 20/02/2019 COFINS BUNGE ALIMENTOS S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF NANCI GAMA  2.0.0 93030080932019CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/06/2007 a 30/06/2007
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE NOVOS ARGUMENTOS E PROVAS EM SEDE RECURSAL. PRECLUSÃO.
 A manifestação de inconformidade e os recursos dirigidos a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais seguem o rito processual estabelecido no Decreto nº 70.235/72, além de suspenderem a exigibilidade do crédito tributário, conforme dispõem os §§ 4º e 5º da Instrução Normativa da RFB nº 1.300/2012.
 Os argumentos de defesa e as provas devem ser apresentados na manifestação de inconformidade interposta em face do despacho decisório de não homologação do pedido de compensação, precluindo o direito do Sujeito Passivo fazê-lo posteriormente, salvo se demonstrada alguma das exceções previstas no art. 16, §§ 4º e 5º do Decreto nº 70.235/72.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama (relatora) e Érika Costa Camargos Autran, que lhe deram provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Vanessa Marini Cecconello.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 
 (Assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello � Redatora Designada
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão nº 3302-003.211, da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, que, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e o pedido de realização de diligência e, no mérito, deu provimento parcial ao recurso voluntário, para reverter a glosa correspondentes aos gastos com fretes no transporte de insumos e produtos em elaboração transferidos entre estabelecimentos ou remetidos para depósitos fechados ou armazéns gerais.

O Colegiado, assim, consignou a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/06/2007 a 31/06/2007
PRODUTO SEM DIREITO A CRÉDITO. GASTOS COM FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
Se para o produto transportado (mercadorias adquiridas de pessoas físicas, mercadorias adquiridas com o fim específico de exportação etc) é vedado o direito de dedução do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, pelo  mesmo motivo, tal vedação também se estende aos gastos como frete relativos à operação de transporte dos referidos produtos, que a eles se agregam como custo de produção.
REGIME NÃO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE INTERNO NO TRANSPORTE DE PRODUTO IMPORTADO DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
Os gastos com frete interno relativos ao transporte de bens destinados à revenda ou utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, ainda que pagos a pessoa jurídica domiciliada no País, não geram direito a crédito da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, pois sobre tais gastos não há pagamento da Cofins-Importação e da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, por não integrarem a base de cálculo destas contribuições (valor aduaneiro, segundo art. 7º, I, da Lei 10.865/2004), nem se enquadrarem nas demais hipóteses de dedução de crédito previstas nos incisos III a XI do art. 3º da Lei 10.833/2003.
TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE E REMESSA PARA ARMAZÉM GERAL. GASTOS COM FRETE. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não é admitido o direito de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os gastos com frete relativos à operação de transporte entre estabelecimentos do contribuinte ou nas remessas para armazéns gerais. TRANSPORTE DE INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE. GASTOS COM FRETE. CUSTO DE PRODUÇÃO. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
Na sistemática de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os gastos com frete relativo à operação de transporte de insumos, incluindo os produtos inacabados, entre estabelecimentos do próprio contribuinte propicia o direito ao crédito da contribuição como custo de produção dos produtos destinados à venda.
DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA VENDIDA. GASTO COM FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. DEDUÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
No âmbito do regime não cumulativo, por compor o custo do bem devolvido, é passível de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre os gastos com frete pagos na operação de devolução de produto/mercadoria vendido, cuja receita tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior e submetido à prévia tributação segundo o regime não cumulativo.
GASTOS COM FRETE. FALTA DE COMPROVAÇÃO. GLOSA DOS CRÉDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO.
No âmbito do regime não cumulativo, ainda que haja previsão legal da dedução, a glosa dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep deve ser integralmente mantida se o contribuinte não comprova a realização do pagamento dos gastos com frete à pessoa jurídica domiciliada no País com documento hábil e idôneo.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/11/2007 a 30/11/2007
DESPACHO DECISÓRIO. MOTIVAÇÃO ADEQUADA E SUFICIENTE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
No âmbito do processo administrativo fiscal, não configura cerceamento do direito de defesa a decisão que apresenta fundamentação adequada e suficiente para o indeferimento do pleito de restituição formulado pela contribuinte, que foi devidamente cientificada e exerceu em toda sua plenitude o seu direito de defesa nos prazos e na forma na legislação de regência.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INOCORRÊNCIA CERCEAMENTO DIREITO DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
Não é passível de nulidade, por cerceamento ao direito de defesa, a decisão de primeiro grau em que houve pronunciamento claro e suficiente sobre todas as razões de defesa suscitadas na peça impugnatória e cujas conclusões foram apresentadas de forma congruente e devidamente fundamentada.
PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.
Se nos autos há todos os elementos probatórios necessários e suficientes à formação da convicção do julgador quanto às questões de fato objeto da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de diligência e perícia formulado.�

Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão para restabelecer a glosa levada a efeito pela fiscalização em relação aos créditos decorrentes de fretes entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica.

Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, trazendo, entre outros, que, relativamente à necessária apreciação das provas documentais trazidas aos Autos:
A recorrente trouxe no trâmite processual diversos documentos capazes de reverter as glosas dos créditos objetos do pedido de restituição, mas que não foram analisados pela autoridade administrativa sob alegação de suposta preclusão;
O processo administrativo tem como norte o Princípio da Verdade Material, segundo o qual a autoridade julgadora deverá buscar a realidade dos fatos e, para formar sua livre convicção na apreciação da causa, poderá determinar a realização de diligência que considere necessárias à complementação da prova ou ao esclarecimento de dúvida, imprescindível ao deslinde do feito;
Embora os documentos supracitados sejam resultados do processamento de informações e registros da própria recorrente, o reprocessamento do seu conteúdo e nova conformação de dados constituem documentos novos e informações a serem revisadas, e principalmente entendidas para poder-se contra argumentar ou mesmo reconhecer sua exatidão e conformar-se com o feito fiscal.

Em Despacho às fls. 1440 a 1445, não foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

Em Despacho às fls. 1459 a 1465, não foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Agravo foi apresentado pelo sujeito passivo contra decisão que negou seguimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo.

Em Despacho às fls. 1481 a 1485, o agravo foi acolhido, sendo dado seguimento ao recurso especial relativamente à matéria �necessária apreciação dos documentos juntados aos autos�.


Contrarrazões ao recurso foram apresentadas pela Fazenda Nacional, trazendo que não procede o argumento de que o acórdão recorrido violou o princípio do contraditório e da ampla defesa.

É o relatório.
 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama � Relatora.

Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo, em respeito ao art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/15.

O que concordo com o exame de admissibilidade presente no despacho de admissibilidade.

Ventiladas tais considerações, recordo que há apenas uma matéria sob lide - apreciação das provas documentais trazidas no trâmite processual.

Para melhor elucidar, importante recordar os fatos:
A decisão recorrida trouxe que não configura cerceamento do direito de defesa o fato de o órgão julgador de 1º grau não ter analisado as provas coligidas aos autos após a fase de manifestação de inconformidade, porque atingida pela preclusão;
Asseverou ainda a decisão recorrida que no âmbito do processo administrativo fiscal, além do atendimento dos requisitos legais, a decisão quanto ao deferimento ou não de realização de diligência ou de produção de prova pericial integra poder discricionário da autoridade julgadora, que poderá assim requisitar somente se entender necessária a obtenção de provas adicionais imprescindíveis ao deslinde da controvérsia.

Vê-se dos autos que o sujeito passivo juntou diversos documentos, inclusive notas fiscais, inerentes às glosas dos créditos objeto do pedido � mas que não foram analisados pela autoridade sob a alegação de preclusão. 

Considerando que prezo pelo Princípio da Verdade Material que deve carrear o Processo Administrativo Fiscal, eis que diretamente vinculado aos Princípio da razoabilidade e Eficiência, entendo que esse órgão julgador deve apreciar as provas juntadas aos autos, ainda que posteriormente à apresentação da manifestação de inconformidade, em respeito ao art. 2º da Lei 9.784/99.

É de se invocar o Princípio da Eficiência, pois caso no âmbito administrativo as provas juntadas aos autos não forem apreciadas, o contribuinte deverá, por óbvio, ingressar com medida judicial no judiciário para que enfrente a análise das provas, com o intuito de comprovar o crédito pleiteado.

In Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado � 3ª edição, Dialética, traz os nobres ex-conselheiros Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopez, que:
�O princípio da eficiência comunga os propósitos do princípio da razoabilidade (ou proporcionalidade) na medida em que este contribui para a escolha da solução mais adequada ao interesse público, de modo a satisfazer plenamente a demanda social. Caberá ao administrador a escolha da melhor solução quando houver necessidade de decidir, presente duas ou mais alternativas legais, tendo, por conseguinte, espaço livre na avaliação do motivo e na eleição do objeto por juízo de conveniência e oportunidade. Tal discricionariedade administrativa fundamenta-se no dever de boa administração, intimamente relacionada à eficiência. Mas mesmo diante de atos ou decisões oriundos do poder vinculado, há sempre uma certa margem de liberdade sobre o modo de cumprimento do dever previsto na norma jurídica.
Assim, a Administração deve adotar os procedimentos por ela regulados de simplicidade razoável, visando garantir, no dizer de Egon Bockman, um processo célere, simples, econômico e efetivo em alcançar resultados propostos.
Diabte de tais observações, é possível se inferir a ligação entre o princípio da eficiência e o princípio da economia processual, eis que este último preconiza o máximo resultado na autuação do direito com o mínimo emprego possível de atividades processuais.�
 
Em vista de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

É o meu voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama














 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Redatora designada
Com a devida vênia à Ilustre Conselheira Relatora, ousou-se divergir do seu bem fundamentado voto para se negar provimento ao recurso especial interposto pelo Sujeito Passivo, consoante razões explicitadas no presente voto que prevaleceram em votação pela maioria do Colegiado. 
O mérito da demanda consiste na possibilidade de serem apreciados argumentos e provas trazidos na fase recursal, posteriormente ao julgamento de primeira instância. 
A manifestação de inconformidade e os recursos dirigidos a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais seguem o rito processual estabelecido no Decreto nº 70.235/72, além de suspenderem a exigibilidade do crédito tributário, conforme dispõem os §§ 4º e 5º do art. 77 da Instrução Normativa RFB nº 1300/2012, que reproduzem os termos dos §§ 4º e 5º do art. 66 da IN RFB nº 900/2008. 
No âmbito do processo administrativo fiscal, portanto, da mesma forma que a impugnação, a manifestação de inconformidade, instaura a sua fase litigiosa (art. 14, do Decreto nº 70.235/72) e constitui-se em meio de suspensão da exigibilidade do débito pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 151, inciso III, do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, quando o contribuinte omite-se em combater algum item da exigência fiscal na impugnação ou deixa de juntar os documentos que comprovem o seu direito, caracterizar-se-á a sua concordância com aquela parte, considerando-se como não impugnada, razão pela qual poderá a Autoridade Administrativa providenciar, em autos apartados, a cobrança da parcela não contestada. 
Conforme disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 70.235/1972, não se pode discutir no processo administrativo aquilo que o contribuinte se absteve de questionar na impugnação/manifestação de inconformidade, pois opera-se o fenômeno da preclusão. O texto legal está assim redigido:

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição.
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.
§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. 
§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador.
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Por conseguinte, a não impugnação da matéria trará, efetivamente, a presunção de verdade das alegações, impedindo o julgador de adentrar nas discussões a ela pertinentes. Assim, no caso em tela, o efeito legal da omissão do Sujeito Passivo em aduzir na manifestação de inconformidade os argumentos contra a não homologação do pedido de compensação e juntar os documentos hábeis a comprovar a liquidez e certeza do crédito pretentido compensar, é a preclusão, impossibilidade de o fazer em outro momento. 
Sobre a preclusão, lecionam os ilustres doutrinadores Maria Teresa Martínez López e Marcos Vinícius Neder, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado:

"A preclusão liga-se ao princípio do impulso processual. Consiste em um fato impeditivo a garantir o avanço progressivo da relação processual e a obstar o recuo às fases anteriores do procedimento. Por força deste princípio, anula-se uma faculdade ou o exercício de algum poder ou direito processual. 
Em processo fiscal, a inicial e a impugnação fixam os limites da controvérsia, integrando o objeto da defesa às afirmações contidas na petição inicial e na documentação que a acompanha. Se o contribuinte não contesta alguma exigência feita pelo Fisco, na fase da impugnação, não poderá mais contestá-la no recurso voluntário. A preclusão ocorre com relação à pretensão de impugnar ou recorrer à instância superior. 
Na sistemática do processo administrativo fiscal, as discordâncias recursais não devem ser opostas contra o lançamento em si, mas contra as questões processuais e de mérito decididas em primeiro grau. Tal qual no processo civil, o administrativo fiscal, pelas regras do Decreto nº 70.235/72, prevê a concentração dos atos processuais em momentos processuais preestabelecidos conforme se depreende do exame do seu artigo 16, a saber: "Art. 16. A impugnação mencionará: I - omissis; II - omissis; III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e provas que possuir." 
Nessa mesma linha, o artigo 17 do PAF considera não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. Segundo este dispositivo não é lícito inovar na produção recursal para incluir questão diversa daquela que foi originariamente deduzida quando da impugnação do lançamento na instância a quo. Apenas os fatos ainda não ocorridos na fase impugnatória ou os de que o contribuinte não tinha conhecimento é que podem ser suscitados no recurso ou durante o seu processamento." 

Diferentemente seria a situação de apresentação de razões e documentos complementares à impugnação/manifestação de inconformidade, em momento anterior ao julgamento de primeira instância, na qual se admitiria a possibilidade de o julgador proceder à análise dos argumentos suscitados pelo sujeito passivo naquele momento processual em atenção aos princípios da verdade material, do contraditório e da ampla defesa. 
Também com relação à produção de provas no âmbito do processo administrativo fiscal, admite-se a relativização do princípio da preclusão, tendo em vista que, por força do princípio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas trazidos aos autos posteriormente à análise do processo pela autoridade de primeira instância, ainda mais quando alteram substancialmente a prova do fato constitutivo. A flexibilização está no próprio art. 16 do Decreto nº 70.235/72, ao prever hipóteses de juntada de provas em momento posterior à impugnação. 
Pertinente nesse aspecto, para que o posicionamento aqui defendido o seja de forma clara, transcrever uma vez mais lição dos ilustres Maria Teresa Martínez López e Marcos Vinícius Neder, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado:

"Este tratamento, contudo, não tem sido levado às últimas consequências pela Fazenda nos casos de inovação de prova, mediante juntada aos autos de elementos não submetidos à apreciação da autoridade monocrática. Nessa hipótese, por força do princípio da verdade material, impõe-se o exame dos fatos. Sobretudo, se os documentos alteram, substancialmente, a prova do fato constitutivo. [...]
O direito da parte à produção de provas comporta graduação a critério da autoridade julgadora, com fulcro em seu juízo de valor acerca de sua utilidade e necessidade, de modo a assegurar o equilíbrio entre a celeridade desejável e a segurança indispensável na realização da Justiça. [...]
O artigo 38 da Lei nº 9.784/99 flexibiliza o rigor do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72 e permite que requerimentos probatórios possam ser feitos até a tomada da decisão administrativa. 
Nesse mesmo sentido, é o permissivo contido no art. 63, parágrafo 2º, da Lei nº 9.784/99 que admite a revisão pela Administração do ato ilegal mesmo não tendo sido conhecido o recurso desde que não operada a preclusão administrativa. Ainda nesta linha, o artigo 65, parágrafo único, da Lei nº 9.784/99 prescreve que poderão ser revistos, a qualquer tempo, os processos administrativos de que resultem sanções quando surgirem fatos novos ou circunstância relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada."

Não é o que ocorre no caso dos autos. 
Esclareça-se não se estar privilegiando o formalismo exacerbado em detrimento do princípio da verdade material, norteador do processo administrativo fiscal. Ocorre que não ficou demonstrada no caso em exame qualquer das hipóteses autorizadoras do acolhimento das provas apresentadas somente na fase recursal, quais sejam: (a) impossibilidade de apresentação oportuna, por força maior; (b) sejam referentes a fato ou a direito supervenientes ou, ainda, (c) destinem-se a contrapor fatos ou razões posteriormente veiculados nos autos. 
Some-se aos fundamentos até aqui expendidos, que, conforme consignado no acórdão recorrido, a Turma afastou a necessidade de análise das provas posteriormente trazidas aos autos também por ser a matéria posta em discussão passível de decisão com base em questões unicamente de direito. Nesse sentido, é a fundamentação do voto proferido no julgamento do recurso voluntário, in verbis:
[...]
Ainda segundo os referidos preceitos legais, o deferimento de realização de diligência somente se justifica se as provas documentais não puderem ser carreadas aos autos pelas partes e o de perícia somente quando há dúvida sobre questão de natureza técnica, cujos esclarecimentos dependem de conhecimento especializado, não sendo necessária nenhuma das duas quando o fato probante puder ser demonstrado com a mera juntada de documentos aos autos.
No caso em tela, o pleito da autuada não merece acatamento, pois se limita a pedido de exame de provas documentais que se encontram sob sua guarda e que, certamente, poderia ter sido coligidas aos autos na fase processual adequada. Além disso, os questionamentos por ela formulados podem ser facilmente respondidos com base na análise dos elementos probatórios coligidos aos autos, em especial, dos demonstrativos e planilhas que integram o relatório fiscal, em que explicitados, pormenorizadamente, quais os valores dos créditos que foram glosados em correlação os valores informados nos respectivos Dacon, o que dispensa o concurso de profissional especializado, o que, por si só, torna desnecessária a realização da perícia requerida, conforme expressamente prevê o art. 4204, parágrafo único, I, do Código de Processo Civil.
[...]

Admitir-se-ia a análise de argumentos e provas novas se os mesmos tivessem sido apresentados com a manifestação de inconformidade e, somente no julgamento da mesma por meio de acórdão, tivessem sido considerados por insuficientes. Nessa hipótese, em prol da busca da verdade real dos fatos e demonstrando, a empresa, o intuito de comprovar o seu direito ao crédito pleiteado, poder-se-ia acolher a complementação das alegações e do conjunto probatório trazido ao processo, com a possibilidade de realização de diligência. 
Nesse diapasão, os argumentos e provas não trazidos em sede de manifestação de inconformidade, mas tão somente em sede de recurso voluntário e não comprovada a ocorrência de uma das hipóteses do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72, são considerados preclusos, não podendo ser analisados por este Conselho em sede recursal. 
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da contribuinte. 
É o voto.

(assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello






 




  2

 
 

(Assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente em exercício 

 

(Assinado digitalmente) 

Tatiana Midori Migiyama – Relatora 

 

(Assinado digitalmente) 

Vanessa Marini Cecconello – Redatora Designada 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Rodrigo  da  Costa  Pôssas 

(Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz 

Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e 

Vanessa Marini Cecconello. 

Relatório 

 

Trata­se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão 

nº  3302­003.211,  da 2ª Turma Ordinária  da  3ª Câmara da  3ª  Seção  de  Julgamento,  que,  por 

unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e o pedido de realização de diligência 

e,  no  mérito,  deu  provimento  parcial  ao  recurso  voluntário,  para  reverter  a  glosa 

correspondentes  aos  gastos  com  fretes  no  transporte  de  insumos  e  produtos  em  elaboração 

transferidos entre estabelecimentos ou remetidos para depósitos fechados ou armazéns gerais. 

 

O Colegiado, assim, consignou a seguinte ementa: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/06/2007 a 31/06/2007 

PRODUTO  SEM DIREITO  A  CRÉDITO.  GASTOS  COM  FRETE.  CUSTO 

DE  AQUISIÇÃO.  DIREITO  DE  APROPRIAÇÃO  DE  CRÉDITO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

Se para o produto transportado (mercadorias adquiridas de pessoas físicas, 

mercadorias adquiridas com o fim específico de exportação etc) é vedado o 
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direito  de  dedução  do  crédito  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep,  pelo  

mesmo  motivo,  tal  vedação  também  se  estende  aos  gastos  como  frete 

relativos  à  operação  de  transporte  dos  referidos  produtos,  que  a  eles  se 

agregam como custo de produção. 

REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  GASTOS  COM  FRETE  INTERNO  NO 

TRANSPORTE  DE  PRODUTO  IMPORTADO  DIREITO  DE 

APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

Os  gastos  com  frete  interno  relativos  ao  transporte  de  bens  destinados  à 

revenda ou utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção 

ou  fabricação de bens ou produtos destinados à  venda, ainda que pagos  a 

pessoa jurídica domiciliada no País, não geram direito a crédito da Cofins e 

da Contribuição para o PIS/Pasep, pois sobre tais gastos não há pagamento 

da Cofins­Importação e da Contribuição para o PIS/Pasep­Importação, por 

não  integrarem  a  base  de  cálculo  destas  contribuições  (valor  aduaneiro, 

segundo  art.  7º,  I,  da  Lei  10.865/2004),  nem  se  enquadrarem  nas  demais 

hipóteses de dedução de crédito previstas nos  incisos  III a XI do art. 3º da 

Lei 10.833/2003. 

TRANSPORTE  DE  PRODUTOS  ACABADOS  ENTRE 

ESTABELECIMENTOS  DO  CONTRIBUINTE  E  REMESSA  PARA 

ARMAZÉM GERAL. GASTOS COM FRETE. DIREITO DE APROPRIAÇÃO 

DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

No  âmbito  do  regime  não  cumulativo,  por  falta  de  previsão  legal,  não  é 

admitido  o  direito  de  apropriação  de  créditos  da  Contribuição  para  o 

PIS/Pasep sobre os gastos com frete relativos à operação de transporte entre 

estabelecimentos  do  contribuinte  ou  nas  remessas  para  armazéns  gerais. 

TRANSPORTE  DE  INSUMOS  ENTRE  ESTABELECIMENTOS  DO 

CONTRIBUINTE.  GASTOS  COM  FRETE.  CUSTO  DE  PRODUÇÃO. 

DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 

Na  sistemática  de  apuração  não  cumulativa  da  Contribuição  para  o 

PIS/Pasep, os gastos com frete relativo à operação de transporte de insumos, 

incluindo  os  produtos  inacabados,  entre  estabelecimentos  do  próprio 

contribuinte  propicia  o  direito  ao  crédito  da  contribuição  como  custo  de 

produção dos produtos destinados à venda. 
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DEVOLUÇÃO  DE  MERCADORIA  VENDIDA.  GASTO  COM  FRETE. 

CUSTO DE AQUISIÇÃO. DEDUÇÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.  

No âmbito do regime não cumulativo, por compor o custo do bem devolvido, 

é  passível  de  apropriação  os  créditos  da  Contribuição  para  o  PIS/Pasep 

calculados  sobre  os  gastos  com  frete  pagos  na  operação  de  devolução  de 

produto/mercadoria  vendido,  cuja  receita  tenha  integrado  faturamento  do 

mês ou de mês anterior  e  submetido à prévia  tributação  segundo o  regime 

não cumulativo. 

GASTOS  COM  FRETE.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO.  GLOSA  DOS 

CRÉDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO. 

No  âmbito  do  regime  não  cumulativo,  ainda  que  haja  previsão  legal  da 

dedução,  a  glosa  dos  créditos  da Contribuição  para  o PIS/Pasep  deve  ser 

integralmente  mantida  se  o  contribuinte  não  comprova  a  realização  do 

pagamento dos gastos com frete à pessoa jurídica domiciliada no País com 

documento hábil e idôneo. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/11/2007 a 30/11/2007 

DESPACHO  DECISÓRIO.  MOTIVAÇÃO  ADEQUADA  E  SUFICIENTE. 

INEXISTÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA. 

DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

No âmbito do processo administrativo fiscal, não configura cerceamento do 

direito  de  defesa  a  decisão  que  apresenta  fundamentação  adequada  e 

suficiente  para  o  indeferimento  do  pleito  de  restituição  formulado  pela 

contribuinte,  que  foi  devidamente  cientificada  e  exerceu  em  toda  sua 

plenitude  o  seu  direito  de  defesa  nos  prazos  e  na  forma  na  legislação  de 

regência. 

DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  INOCORRÊNCIA  CERCEAMENTO 

DIREITO DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

Não é passível de nulidade, por cerceamento ao direito de defesa, a decisão 

de  primeiro  grau  em  que  houve  pronunciamento  claro  e  suficiente  sobre 

todas  as  razões  de  defesa  suscitadas  na  peça  impugnatória  e  cujas 

conclusões  foram  apresentadas  de  forma  congruente  e  devidamente 

fundamentada. 

PEDIDO  DE  PERÍCIA/DILIGÊNCIA.  NÃO  DEMONSTRADA  A 

IMPRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. 
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Se nos autos há  todos os  elementos  probatórios necessários  e  suficientes à 

formação  da  convicção  do  julgador  quanto  às  questões  de  fato  objeto  da 

lide,  indefere­se,  por  prescindível,  o  pedido  de  diligência  e  perícia 

formulado.” 

 

Irresignada,  a  Fazenda  Nacional  interpôs  Recurso  Especial  contra  o  r. 

acórdão  para  restabelecer  a  glosa  levada  a  efeito  pela  fiscalização  em  relação  aos  créditos 

decorrentes de fretes entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. 

 

Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, 

trazendo,  entre  outros,  que,  relativamente  à  necessária  apreciação  das  provas  documentais 

trazidas aos Autos: 

· A  recorrente  trouxe no  trâmite  processual  diversos  documentos  capazes 

de  reverter  as  glosas  dos  créditos  objetos  do  pedido  de  restituição, mas 

que não foram analisados pela autoridade administrativa sob alegação de 

suposta preclusão; 

· O  processo  administrativo  tem  como  norte  o  Princípio  da  Verdade 

Material, segundo o qual a autoridade julgadora deverá buscar a realidade 

dos  fatos  e,  para  formar  sua  livre  convicção  na  apreciação  da  causa, 

poderá determinar a realização de diligência que considere necessárias à 

complementação  da  prova  ou  ao  esclarecimento  de  dúvida, 

imprescindível ao deslinde do feito; 

· Embora os documentos  supracitados sejam resultados do processamento 

de  informações  e  registros  da  própria  recorrente,  o  reprocessamento  do 

seu  conteúdo  e  nova  conformação  de  dados  constituem  documentos 

novos e informações a serem revisadas, e principalmente entendidas para 

poder­se  contra  argumentar  ou  mesmo  reconhecer  sua  exatidão  e 

conformar­se com o feito fiscal. 

 

Em  Despacho  às  fls.  1440  a  1445,  não  foi  dado  seguimento  ao  Recurso 

Especial interposto pela Fazenda Nacional. 
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Em  Despacho  às  fls.  1459  a  1465,  não  foi  dado  seguimento  ao  Recurso 

Especial interposto pelo sujeito passivo. 

 

Agravo  foi  apresentado  pelo  sujeito  passivo  contra  decisão  que  negou 

seguimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo. 

 

Em  Despacho  às  fls.  1481  a  1485,  o  agravo  foi  acolhido,  sendo  dado 

seguimento ao recurso especial relativamente à matéria “necessária apreciação dos documentos 

juntados aos autos”. 

 

 

Contrarrazões  ao  recurso  foram  apresentadas  pela  Fazenda  Nacional, 

trazendo  que  não  procede  o  argumento  de  que  o  acórdão  recorrido  violou  o  princípio  do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

É o relatório. 

Voto Vencido 

 

Conselheira Tatiana Midori Migiyama – Relatora. 

 

Depreendendo­se  da  análise  do  Recurso  Especial  interposto  pelo  sujeito  passivo, 

entendo que devo conhecê­lo, em respeito ao art. 67 do RICARF/2015 – Portaria MF 343/15. 

 

O  que  concordo  com  o  exame  de  admissibilidade  presente  no  despacho  de 

admissibilidade. 

 

Ventiladas  tais  considerações,  recordo  que  há  apenas  uma  matéria  sob  lide  ­ 

apreciação das provas documentais trazidas no trâmite processual. 

 

Para melhor elucidar, importante recordar os fatos: 

· A  decisão  recorrida  trouxe  que  não  configura  cerceamento  do  direito  de 

defesa  o  fato  de  o  órgão  julgador  de  1º  grau  não  ter  analisado  as  provas 
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coligidas  aos  autos  após  a  fase  de manifestação  de  inconformidade,  porque 

atingida pela preclusão; 

· Asseverou  ainda  a  decisão  recorrida  que  no  âmbito  do  processo 

administrativo  fiscal,  além  do  atendimento  dos  requisitos  legais,  a  decisão 

quanto ao deferimento ou não de realização de diligência ou de produção de 

prova  pericial  integra  poder  discricionário  da  autoridade  julgadora,  que 

poderá assim requisitar somente se entender necessária a obtenção de provas 

adicionais imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. 

 

Vê­se dos  autos que o  sujeito passivo  juntou diversos documentos,  inclusive notas 

fiscais,  inerentes  às  glosas  dos  créditos  objeto  do  pedido  –  mas  que  não  foram  analisados  pela 

autoridade sob a alegação de preclusão.  

 

Considerando  que  prezo  pelo  Princípio  da  Verdade  Material  que  deve  carrear  o 

Processo  Administrativo  Fiscal,  eis  que  diretamente  vinculado  aos  Princípio  da  razoabilidade  e 

Eficiência,  entendo  que  esse  órgão  julgador  deve  apreciar  as  provas  juntadas  aos  autos,  ainda  que 

posteriormente  à  apresentação  da  manifestação  de  inconformidade,  em  respeito  ao  art.  2º  da  Lei 

9.784/99. 

 

É  de  se  invocar  o  Princípio  da  Eficiência,  pois  caso  no  âmbito  administrativo  as 

provas  juntadas  aos  autos  não  forem  apreciadas,  o  contribuinte  deverá,  por  óbvio,  ingressar  com 

medida  judicial  no  judiciário  para que  enfrente  a  análise  das  provas,  com o  intuito  de  comprovar  o 

crédito pleiteado. 

 

In Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado – 3ª edição, Dialética, traz os 

nobres ex­conselheiros Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopez, que: 

“O princípio da eficiência comunga os propósitos do princípio da razoabilidade (ou 

proporcionalidade) na medida em que este contribui para a escolha da solução mais 

adequada ao interesse público, de modo a satisfazer plenamente a demanda social. 

Caberá ao administrador a escolha da melhor solução quando houver necessidade 

de decidir, presente duas ou mais alternativas legais, tendo, por conseguinte, espaço 

livre  na  avaliação  do  motivo  e  na  eleição  do  objeto  por  juízo  de  conveniência  e 

oportunidade. Tal discricionariedade administrativa fundamenta­se no dever de boa 
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administração, intimamente relacionada à eficiência. Mas mesmo diante de atos ou 

decisões oriundos do poder  vinculado, há  sempre uma certa margem de  liberdade 

sobre o modo de cumprimento do dever previsto na norma jurídica. 

Assim,  a  Administração  deve  adotar  os  procedimentos  por  ela  regulados  de 

simplicidade  razoável,  visando  garantir,  no  dizer  de  Egon  Bockman,  um  processo 

célere, simples, econômico e efetivo em alcançar resultados propostos. 

Diabte  de  tais  observações,  é  possível  se  inferir  a  ligação  entre  o  princípio  da 

eficiência  e  o  princípio  da  economia  processual,  eis  que  este  último  preconiza  o 

máximo  resultado  na  autuação  do  direito  com  o  mínimo  emprego  possível  de 

atividades processuais.” 

  

Em vista de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial interposto 

pelo sujeito passivo. 

 

É o meu voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Tatiana Midori Migiyama 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Voto Vencedor 

Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Redatora designada 
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Com a devida vênia à Ilustre Conselheira Relatora, ousou­se divergir do seu 

bem fundamentado voto para se negar provimento ao recurso especial interposto pelo Sujeito 

Passivo,  consoante  razões  explicitadas  no  presente  voto  que  prevaleceram  em  votação  pela 

maioria do Colegiado.  

O mérito da demanda consiste na possibilidade de serem apreciados argumentos 

e provas trazidos na fase recursal, posteriormente ao julgamento de primeira instância.  

A  manifestação  de  inconformidade  e  os  recursos  dirigidos  a  este  Conselho 

Administrativo  de  Recursos  Fiscais  seguem  o  rito  processual  estabelecido  no  Decreto  nº 

70.235/72, além de suspenderem a exigibilidade do crédito tributário, conforme dispõem os §§ 

4º e 5º do art. 771 da Instrução Normativa RFB nº 1300/2012, que reproduzem os termos dos 

§§ 4º e 5º do art. 66 da IN RFB nº 900/2008.  

No âmbito do processo  administrativo  fiscal,  portanto,  da mesma  forma que  a 

impugnação,  a  manifestação  de  inconformidade,  instaura  a  sua  fase  litigiosa  (art.  14,  do 

Decreto  nº  70.235/72)  e  constitui­se  em meio  de  suspensão  da  exigibilidade  do  débito  pela 

Fazenda Nacional, nos  termos do  art. 151,  inciso  III, do Código Tributário Nacional  ­ CTN. 

Assim,  quando  o  contribuinte  omite­se  em  combater  algum  item  da  exigência  fiscal  na 

impugnação ou deixa de juntar os documentos que comprovem o seu direito, caracterizar­se­á a 

sua  concordância  com  aquela  parte,  considerando­se  como  não  impugnada,  razão  pela  qual 

poderá a Autoridade Administrativa providenciar,  em autos apartados,  a  cobrança da parcela 

não contestada.  

Conforme disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 70.235/1972, não se pode 

discutir  no  processo  administrativo  aquilo  que  o  contribuinte  se  absteve  de  questionar  na 

impugnação/manifestação de inconformidade, pois opera­se o fenômeno da preclusão. O texto 

legal está assim redigido: 

                                                           
1 Art. 77 . É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência da decisão que 
indeferiu seu pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso ou, ainda, da data da ciência do despacho que não 
homologou a compensação por ele efetuada, apresentar manifestação de  inconformidade contra o  indeferimento 
do pedido ou a não homologação da compensação. 
[...] 
§ 4º A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o § 3º obedecerão ao rito processual 
do Decreto nº 70.235, de 1972. 
§ 5º A manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, bem como o recurso contra a 
decisão que julgou improcedente essa manifestação de inconformidade, enquadram­se no disposto no inciso III do 
art. 151 do CTN relativamente ao débito objeto da compensação. 
[...] 
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Art. 16. A impugnação mencionará: 

I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II ­ a qualificação do impugnante; 

III  ­  os  motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os  pontos  de 
discordância e as razões e provas que possuir; 

IV ­ as diligências, ou perícias que o  impugnante pretenda sejam efetuadas, 
expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a  formulação  dos  quesitos 
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o 
endereço e a qualificação profissional do seu perito. 

V ­ se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser 
juntada cópia da petição. 

§  1º  Considerar­se­á  não  formulado  o  pedido  de  diligência  ou  perícia  que 
deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. 

§  2º  É  defeso  ao  impugnante,  ou  a  seu  representante  legal,  empregar 
expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no  processo,  cabendo  ao 
julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá­las.  

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, 
provar­lhe­á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. 

§  4º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação,  precluindo  o 
direito de o impugnante fazê­lo em outro momento processual, a menos que:  

a)  fique  demonstrada  a  impossibilidade  de  sua  apresentação  oportuna,  por 
motivo de força maior;  

b) refira­se a fato ou a direito superveniente;  

c) destine­se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.  

§  5º  A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser  requerida  à 
autoridade  julgadora,  mediante  petição  em  que  se  demonstre,  com 
fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das  condições  previstas  nas  alíneas  do 
parágrafo anterior.  

§  6º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos  apresentados 
permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto  recurso,  serem  apreciados 
pela autoridade julgadora de segunda instância. 

 

Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não  tenha  sido 
expressamente contestada pelo impugnante. 

 

Por conseguinte, a não impugnação da matéria trará, efetivamente, a presunção 

de verdade das alegações,  impedindo o  julgador de adentrar nas discussões a ela pertinentes. 
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Assim, no caso em tela, o efeito legal da omissão do Sujeito Passivo em aduzir na manifestação 

de  inconformidade  os  argumentos  contra  a  não  homologação  do  pedido  de  compensação  e 

juntar os documentos hábeis a comprovar a liquidez e certeza do crédito pretentido compensar, 

é a preclusão, impossibilidade de o fazer em outro momento.  

Sobre  a  preclusão,  lecionam  os  ilustres  doutrinadores  Maria  Teresa Martínez 

López e Marcos Vinícius Neder, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado: 

 

"A preclusão liga­se ao princípio do impulso processual. Consiste em um fato 
impeditivo a garantir o avanço progressivo da relação processual e a obstar 
o  recuo  às  fases  anteriores  do  procedimento.  Por  força  deste  princípio, 
anula­se uma faculdade ou o exercício de algum poder ou direito processual.  

Em processo fiscal, a inicial e a impugnação fixam os limites da controvérsia, 
integrando o objeto da defesa às afirmações contidas na petição inicial e na 
documentação  que  a  acompanha.  Se  o  contribuinte  não  contesta  alguma 
exigência feita pelo Fisco, na fase da impugnação, não poderá mais contestá­
la  no  recurso  voluntário.  A  preclusão  ocorre  com  relação  à  pretensão  de 
impugnar ou recorrer à instância superior.  

Na sistemática do processo administrativo fiscal, as discordâncias recursais 
não  devem  ser  opostas  contra  o  lançamento  em  si, mas  contra  as  questões 
processuais  e  de mérito  decididas  em  primeiro  grau.  Tal  qual  no  processo 
civil, o administrativo  fiscal, pelas  regras do Decreto nº 70.235/72, prevê a 
concentração  dos  atos  processuais  em  momentos  processuais 
preestabelecidos conforme se depreende do exame do seu artigo 16, a saber: 
"Art. 16. A impugnação mencionará: I ­ omissis; II ­ omissis; III ­ os motivos 
de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os  pontos  de  discordância,  as 
razões e provas que possuir."  

Nessa mesma linha, o artigo 17 do PAF considera não impugnada a matéria 
que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. Segundo este 
dispositivo  não  é  lícito  inovar  na  produção  recursal  para  incluir  questão 
diversa daquela que foi originariamente deduzida quando da impugnação do 
lançamento na instância a quo. Apenas os fatos ainda não ocorridos na fase 
impugnatória  ou  os  de  que  o  contribuinte  não  tinha  conhecimento  é  que 
podem ser suscitados no recurso ou durante o seu processamento."  

 

Diferentemente  seria  a  situação  de  apresentação  de  razões  e  documentos 

complementares  à  impugnação/manifestação  de  inconformidade,  em  momento  anterior  ao 

julgamento de primeira instância, na qual se admitiria a possibilidade de o julgador proceder à 

análise  dos  argumentos  suscitados  pelo  sujeito  passivo  naquele  momento  processual  em 

atenção aos princípios da verdade material, do contraditório e da ampla defesa.  
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Também  com  relação  à  produção  de  provas  no  âmbito  do  processo 

administrativo fiscal, admite­se a relativização do princípio da preclusão, tendo em vista que, 

por força do princípio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas trazidos 

aos  autos  posteriormente  à  análise  do  processo  pela  autoridade  de  primeira  instância,  ainda 

mais  quando  alteram  substancialmente  a  prova  do  fato  constitutivo. A  flexibilização  está  no 

próprio art. 16 do Decreto nº 70.235/72, ao prever hipóteses de juntada de provas em momento 

posterior à impugnação.  

Pertinente  nesse  aspecto,  para que  o  posicionamento  aqui  defendido  o  seja de 

forma  clara,  transcrever  uma  vez  mais  lição  dos  ilustres  Maria  Teresa  Martínez  López  e 

Marcos Vinícius Neder, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado: 

 

"Este tratamento, contudo, não tem sido levado às últimas consequências pela 
Fazenda  nos  casos  de  inovação  de  prova,  mediante  juntada  aos  autos  de 
elementos  não  submetidos  à  apreciação  da  autoridade  monocrática.  Nessa 
hipótese, por força do princípio da verdade material,  impõe­se o exame dos 
fatos.  Sobretudo,  se  os  documentos  alteram,  substancialmente,  a  prova  do 
fato constitutivo. [...] 

O direito da parte à produção de provas comporta graduação a critério da 
autoridade  julgadora,  com  fulcro  em  seu  juízo  de  valor  acerca  de  sua 
utilidade e necessidade, de modo a assegurar o equilíbrio entre a celeridade 
desejável e a segurança indispensável na realização da Justiça. [...] 

O artigo 38 da Lei nº 9.784/99 flexibiliza o rigor do artigo 16 do Decreto nº 
70.235/72  e  permite  que  requerimentos  probatórios  possam  ser  feitos  até  a 
tomada da decisão administrativa.  

Nesse mesmo sentido, é o permissivo contido no art. 63, parágrafo 2º, da Lei 
nº 9.784/99 que admite a revisão pela Administração do ato ilegal mesmo não 
tendo  sido  conhecido  o  recurso  desde  que  não  operada  a  preclusão 
administrativa.  Ainda  nesta  linha,  o  artigo  65,  parágrafo  único,  da  Lei  nº 
9.784/99 prescreve que poderão ser revistos, a qualquer tempo, os processos 
administrativos  de  que  resultem  sanções  quando  surgirem  fatos  novos  ou 
circunstância  relevantes  suscetíveis  de  justificar  a  inadequação  da  sanção 
aplicada." 

 

Não é o que ocorre no caso dos autos.  

Esclareça­se não se estar privilegiando o formalismo exacerbado em detrimento 

do princípio da verdade material, norteador do processo administrativo fiscal. Ocorre que não 

ficou demonstrada no caso em exame qualquer das hipóteses autorizadoras do acolhimento das 

provas apresentadas somente na fase recursal, quais sejam: (a) impossibilidade de apresentação 

Fl. 1511DF  CARF  MF



Processo nº 13971.005207/2009­81 
Acórdão n.º 9303­008.093 

CSRF­T3 
Fl. 1.506 

 
 

 
 

13

oportuna, por força maior; (b) sejam referentes a fato ou a direito supervenientes ou, ainda, (c) 

destinem­se a contrapor fatos ou razões posteriormente veiculados nos autos.  

Some­se  aos  fundamentos  até  aqui  expendidos,  que,  conforme  consignado  no 

acórdão recorrido, a Turma afastou a necessidade de análise das provas posteriormente trazidas 

aos  autos  também  por  ser  a  matéria  posta  em  discussão  passível  de  decisão  com  base  em 

questões  unicamente  de  direito.  Nesse  sentido,  é  a  fundamentação  do  voto  proferido  no 

julgamento do recurso voluntário, in verbis: 

[...] 

Ainda  segundo  os  referidos  preceitos  legais,  o  deferimento  de 
realização  de  diligência  somente  se  justifica  se  as  provas 
documentais não puderem ser carreadas aos autos pelas partes e 
o  de  perícia  somente  quando  há  dúvida  sobre  questão  de 
natureza  técnica,  cujos  esclarecimentos  dependem  de 
conhecimento especializado, não sendo necessária nenhuma das 
duas quando o fato probante puder ser demonstrado com a mera 
juntada de documentos aos autos. 

No  caso  em  tela,  o  pleito  da  autuada  não merece  acatamento, 
pois se limita a pedido de exame de provas documentais que se 
encontram  sob  sua  guarda  e  que,  certamente,  poderia  ter  sido 
coligidas aos autos na fase processual adequada. Além disso, os 
questionamentos  por  ela  formulados  podem  ser  facilmente 
respondidos  com  base  na  análise  dos  elementos  probatórios 
coligidos aos autos, em especial, dos demonstrativos e planilhas 
que  integram  o  relatório  fiscal,  em  que  explicitados, 
pormenorizadamente,  quais  os  valores  dos  créditos  que  foram 
glosados  em  correlação  os  valores  informados  nos  respectivos 
Dacon, o que dispensa o concurso de profissional especializado, 
o  que,  por  si  só,  torna  desnecessária  a  realização  da  perícia 
requerida, conforme expressamente prevê o art. 4204, parágrafo 
único, I, do Código de Processo Civil. 

[...] 

 

Admitir­se­ia  a  análise  de  argumentos  e  provas  novas  se os mesmos  tivessem 

sido apresentados com a manifestação de inconformidade e, somente no julgamento da mesma 

por meio de acórdão, tivessem sido considerados por insuficientes. Nessa hipótese, em prol da 

busca  da  verdade  real  dos  fatos  e  demonstrando,  a  empresa,  o  intuito  de  comprovar  o  seu 

direito ao crédito pleiteado, poder­se­ia acolher a complementação das alegações e do conjunto 

probatório trazido ao processo, com a possibilidade de realização de diligência.  
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Nesse diapasão, os argumentos e provas não trazidos em sede de manifestação 

de  inconformidade,  mas  tão  somente  em  sede  de  recurso  voluntário  e  não  comprovada  a 

ocorrência  de  uma  das  hipóteses  do  art.  16,  §4º  do Decreto  nº  70.235/72,  são  considerados 

preclusos, não podendo ser analisados por este Conselho em sede recursal.  

Diante do exposto, nega­se provimento ao recurso especial da contribuinte.  

É o voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Vanessa Marini Cecconello 
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